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RESUMO 

 

Esta monografia analisa os retratos de Dilma Rousseff (e elementos verbais e gráficos a eles 

associados) publicados nas capas do jornal Folha de S. Paulo durante o período do processo 

de impedimento. Para fazer este exame, o presente estudo traz uma discussão inicial acerca da 

mídia e do jornalismo, em que também se remonta brevemente a história da Folha e de como 

ela se estabeleceu como um jornal de referência no país. Em seguida, a pesquisa retoma o que 

aqui se considera o maior acontecimento político da história recente do Brasil: a destituição 

de Rousseff. A partir daí, analisa-se como o jornal em questão escolheu noticiá-lo, também 

por meio de fotografias da hoje ex-presidenta. Por fim, na análise dos retratos propriamente, 

as imagens são interpretadas a partir de conceitos propostos por Maurício Lissovsky (2004), 

baseados nos quais são concebidas cinco dimensões – histórica, republicana, cartorial, cultual 

e poética. É sob essa perspectiva que o exame torna evidente, por meio das ideias de 

silenciamento, isolamento e instabilidade construídas em torno da presidenta, como a Folha 

contribuiu para enfraquecer a figura de Rousseff como líder política, destacando o caráter 

misógino na composição imagética explorada pelo jornal. 

 

Palavras-chave: Fotografia; Dilma Rousseff; Folha de S. Paulo; impedimento; poética.  

  



 

 

ABSTRACT 

 

This monograph analyzes the portraits of Dilma Rousseff (and verbal and graphical elements 

associated with them) published on the cover of the newspaper Folha de S. Paulo during the 

period of the impediment process. To conduct this examination, the current study brings an 

initial discussion about the media and journalism, which also briefly goes back to Folha's 

history and how it has established itself as a leading newspaper in the country. Subsequently, 

the research resumes what is considered the greatest political event in Brazil's recent history: 

the removal of Rousseff from the presidency. From this point on, it is analyzed how the 

newspaper concerned chose to report it, also through photographs of the former president. 

Finally, in the analysis of the portraits themselves, the images are interpreted from concepts 

proposed by Maurício Lissovsky (2004), based on which five dimensions are conceived, from 

historical to poetic. It is from this perspective that the examination makes evident, through the 

ideas of silence, isolation and instability built around the president, as Folha contributed to 

weaken the figure of Rousseff as a political leader, highlighting the misogynist character in 

the imagery composition explored by the newspaper. 

 

Keywords: Photography; Dilma Rousseff; Folha de S. Paulo; impediment; poetic. 
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INTRODUÇÃO 

 

A monografia aqui desenvolvida visa a análise das fotografias de Dilma Rousseff 

publicadas nas capas do jornal Folha de S. Paulo (FSP), nas edições de dezembro de 2015 a 

agosto de 2016, período no qual ocorreu o processo de destituição da hoje ex-presidenta. Por 

meio da observação dessas fotos, em especial dos retratos de Rousseff e dos outros elementos 

textuais (verbais, como títulos e legendas; e gráficos, como a diagramação), investiga-se a 

forma que a imagem da então presidenta foi construída nas fotografias da Folha e de que 

forma essa construção pode ter contribuído com o enfraquecimento de sua credibilidade como 

líder política. 

A escolha do veículo estudado se deu, inicialmente, por se tratar de um impresso 

conhecido por fazer o que se chama de jornalismo de referência, ou seja, realizado por jornais 

que possuem prestígio social e grande circulação. E, soma-se a essa razão, o fato de a FSP 

compor parte da memória afetiva da graduanda, uma vez que sua família era assinante do 

jornal e, durante a infância, sempre havia exemplares dele na sala ou, no caso das edições 

mais velhas, no quintal em que brincava. 

O recorte temporal escolhido para a análise compreende do aceite de Eduardo Cunha 

ao pedido de abertura do processo no dia 2 de dezembro de 2015 ao encerramento do mesmo 

após a votação de 31 de agosto de 2016, quando Rousseff foi efetivamente deposta. A 

preferência por esse período se dá pela relevância do acontecimento político em questão. É 

importante salientar que o se compreende aqui como conceito de acontecimento são “os fatos 

e as ocorrências que se destacam ou merecem maior destaque” (FRANÇA, 2012, p. 12).  

Também se faz necessário esclarecer, de partida, como as fotografias foram 

selecionadas. Para isso, utilizou-se do conceito de imagens nucleares proposto por Boris 

Kossoy (2012). Segundo o autor, são imagens que sintetizam simbolicamente fatos e 

processos de momentos únicos da história. Elas são, ainda, fotografias que causam impacto ou 

que impressionam, capazes de provocar uma leitura universal. Levando isso em conta, foram 

selecionadas três imagens, também entendidas em sua representatividade, por trazerem 

significantes percebidos como recorrentes em todo o material coletado (anexos I, II, III, IV e 

V). 

Mas antes mesmo de chegar nas imagens propriamente ditas, percorre-se um caminho 

teórico-conceitual, de modo a embasar o exame a ser empreendido. Para isso, toma-se por 

referência discussões acerca da mídia e do jornalismo, bem como da história do jornal – uma 
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vez que seu prestígio se estabeleceu ao longo dos anos. Isso constitui-se como o capítulo um 

desta monografia. No capítulo dois, a ideia de acontecimento é debatida, centrando-se em 

especial naquele que interessa, ou seja, na destituição de Rousseff. O terceiro capítulo, 

analítico, se volta finalmente a observar a forma como as fotografias que de algum modo 

tematizavam a impugnação por meio da figura da então presidenta foram publicadas na capa 

da Folha – considerando aspectos como enquadramento, elementos de indexicalidade e 

iconicidade, diagramação, entre outros.  

Através desse percurso, são considerados aspectos que reiteram a leitura dos retratos 

de Rousseff, principalmente quando os recursos na publicação dessas imagens se repetem 

diversas vezes, no sentido de ajudar a construir certa concepção sobre o que se desenrolava no 

momento. Três significantes são identificados: silenciamento, isolamento e instabilidade. 

Juntos, acredita-se, eles deram forma a uma cobertura misógina que, também visualmente, 

funcionou a favor da destituição da então presidenta. 
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1. MÍDIA E JORNALISMO 

 

Em diversas situações do cotidiano, os termos mídia e jornalismo são confundidos 

entre si ou, até mesmo, usados como sinônimos. Na base desses equívocos costuma haver 

ainda a sugestão de que tanto mídia, quanto jornalismo são agentes sociais que constroem a 

realidade e que, soberanos nesse processo, qualquer indivíduo estaria completamente a mercê 

das ações deles. Em certa medida, esse entendimento de base de que ambos – mídia e 

jornalismo – participam da compreensão da realidade está correto, porém, compreendê-los de 

igual maneira ou, pior, como únicos nesse processo, torna essa perspectiva superficial. Para 

esclarecer a interpretação distorcida dessas expressões, é preciso primeiro ater-se ao que 

significa mídia. De acordo com Vera França, 

 

Mídia se torna um conceito abrangente, uma expressão que significa várias 

coisas: instrumento, espaço, sujeito. Funciona como instrumento, ou 

dispositivo, por meio do qual se pode criar linguagem, formatar e veicular 

produtos. Constitui também um novo espaço de troca, de convivência, de 

consulta, de convocação; um espaço de encontro e de circulação, como o são 

a rua, a praça, os estádios, os cafés, os bares. E atua ainda como um novo 

sujeito – quando percebemos que essa nova instância produz e configura um 

discurso próprio, e um lugar de fala possante e poderoso. (FRANÇA, 2012, 

p. 11) 

   

A partir do que diz França, compreende-se que mídia tem significado amplo. Para 

ilustrar o que a autora propõe, pode-se dizer que esse conceito assume o sentido de 

instrumento quando, por exemplo, um programa televisivo de entretenimento é utilizado para 

divulgar determinada informação; assim como também pode ser compreendido como espaço 

quando há releitura dessa informação a partir de sua divulgação em diferentes canais ou ainda 

como sujeito quando a relevância da reverberação dessa informação passa a ser mais forte e 

pode até mesmo se difundir por outras plataformas, nos impressos, nas rádios, redes sociais na 

internet etc. Esses outros meios, por sua vez, também configuram mídia, o que estende ainda 

mais as possibilidades de compreensão dela enquanto instrumento, espaço e sujeito.  

Porém, não se deve pensar a mídia de maneira isolada. E, para evitar isso, é necessário 

acrescentar que essa está incluída na sociedade. Ela é uma das instituições sociais compostas 

de múltiplos dispositivos (entre eles, o jornalismo), através dos quais se produz e circula 

informações e representações. A mídia é o espaço privilegiado no qual a sociedade fala 

consigo mesma, a propósito de si mesma. (FRANÇA, 2012) 

Para Eduardo Meditsch (2010, p. 29-30), a mídia exerce um papel chave na construção 

social de realidade, ou seja, ela tem grande influência na forma como um indivíduo percebe e 
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se situa em seu meio. Essa relação de mídia e construção social se dá a partir de três 

instâncias: a) “a sociedade é um produto humano”, uma vez que o homem é sujeito agente 

nela; b) “a sociedade é uma realidade objetiva”, o que se refere aos fatos do cotidiano 

propriamente; e c) “o homem é um produto social”, pois, além de atuar nela, o sujeito também 

é influenciado por ela.  

Todavia, para o autor, a mídia não exerce um papel protagonista na construção social 

de realidade. Segundo ele, apenas exerce um papel de mediação, “articulado ao de muitas 

outras instituições especializadas na produção e comunicação de sentido” (MEDITSCH, 

2010, p. 24), como universidades, ministérios, grupos religiosos, grupos de militância etc. 

Ainda conforme Meditsch, o jornalismo é uma dessas vozes com a qual ela se articula, nos 

limites da própria mídia. Sendo assim, o jornalismo é parte da mídia, mas não sinônimo dela. 

Ele participa, consequentemente, da construção de realidade, mas em paralelo aos demais 

atores midiáticos e sociais. É através dele que o homem noticia os fatos e, por fim, participa 

da socialização do conhecimento.  

O fazer jornalístico tem entre suas funções a de noticiar os fatos de relevância, seja 

pelo texto verbal ou visual – como no caso dos veículos impressos e televisivos. O 

jornalismo, como instituição, participa dessa maneira da construção de realidade, 

principalmente na perspectiva simbólica, e em diálogo permanente com os demais atores 

midiáticos e sociais. É, portanto, “uma forma de objetivação da exteriorização do homem, 

entre outras tantas desenvolvidas pelas tecnologias intelectuais contemporâneas.” 

(MEDITSCH, 2010, p. 41)  

Além disso, alguns jornais, sejam estes impressos, radiofônicos, televisivos ou 

digitais, podem ser o que se chama de jornalismo de referência, ou seja, jornais conhecidos 

por possuir altos índices de tiragem e circulação e por “ter tradição, prestígio e credibilidade; 

servir de referência a outros jornais no próprio país; voltar-se para a política, a economia e os 

assuntos internacionais; ter como público um leitor competente do mundo público (as elites 

econômica e cultural).” (ZAMIN, 2014, p. 931) 

Esses impressos que exercem o jornalismo de referência fazem mais centralmente o 

papel que Meditsch (2010) demarcou como sendo o de ator da construção social. Eles 

participam, com destaque, da produção de realidade – sempre em paralelo aos demais atores 

midiáticos e sociais. Isso significa dizer que esses jornais de referência contribuem para que 

os sujeitos entendam o meio no qual estão incluídos. É, pois, a partir deles (e de outros 

instrumentos como, por exemplo, as redes sociais) que os sujeitos partilham conhecimento, 

ainda que cada uma dessas formas tenha particularidades e dinâmicas distintas. 
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1.1 A Folha de S Paulo como ator midiático, referência e política  

 

O jornal Folha de S. Paulo (FSP) se configura como um jornal de referência, 

assumindo um status de prestígio social enquanto ator da realidade brasileira. Para 

compreender como ele se estabeleceu nesse lugar de credibilidade no qual está hoje, é 

importante que se conheça os processos pelos quais o jornal passou ao longo de sua história
1
. 

O que atualmente se conhece como Folha de S. Paulo é produto da união de outros três 

periódicos chamados Folha da Noite (FN), Folha da Tarde (FT) e Folha da Manhã (FM). 

Em 1921, Olívio Olavo de Olival Costa, que havia ocupado o cargo de redator do 

jornal O Estado de S. Paulo, lançou o jornal Folha da Noite junto com uma equipe de direção 

composta por Pedro Cunha, Leo Vaz, Mariano Costa e Artêmio Figueiredo. Em sua primeira 

edição, o jornal se auto intitulou “do povo”. 

 

Em synthese: chamamos, nós outros, a isso, “oportunismo”, vontade de 

acertar, levar em conta a falibilidade humana. Outros, nisso querem ver 

irresolução, versatilidade, incoherencia. Seja como fôr; não abriremos mão de 

um direito que nos cabe, sempre ao lado do povo, ou melhor, da nossa Patria 

opportunismo – eis o nosso programa. (FOLHA DA NOITE, 1921, p. 1) 

 

Nesse texto, intitulado como “O nosso programma”, primeiro editorial do jornal Folha 

da Noite, chama-se de oportunista o posicionamento político e econômico do jornal, 

percebendo nele uma chance de pôr-se ao lado do povo. Em todo o editorial, esse tom se 

mantém e, aliado a uma leitura subjetiva (e talvez mais literária, o que era comum à época) 

das expressões usadas, parece traduzir que a FN desejava não ser associada às oligarquias e 

nem ao ideário comunista.  

Alguns anos depois da publicação do primeiro editorial, apesar de o jornal ter se 

desenvolvido com considerável sucesso, ele foi proibido de circular pela censura do governo 

do então presidente Artur da Silva Bernardes entre 3 e 31 de dezembro de 1924. Como um 

artifício contra a proibição, os diretores decidiram lançar a Folha da Tarde. Ela circulou por 

cerca de um mês com a mesma equipe do jornal Folha da Noite. O intuito era impedir que os 

jornalistas parassem suas atividades. Assim que o FN pode voltar ao seu funcionamento 

                                                 
1
 Os acontecimentos apresentados sobre a história da Folha de S. Paulo nesse item, quando não referenciados, 

foram consultados no acervo online de verbetes temáticos da Fundação Getúlio Vargas (FGV), no histograma do 

Grupo Folha e no acervo da Folha online. Disponível, respectivamente, em: http://www.fgv.br/cpdoc/ 

acervo/dicionarios/verbete-tematico/folha-de-sao-paulo, https://www1.folha.uol.com.br/folha/circulo/historia_fo 

lha.htm e  https://acervo.folha.com.br/index.do. Acesso em 10 de mar. de 2018. 
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normal, em 1º de janeiro de 1925, a FT parou de circular. A reverberação dos dois primeiros 

jornais motivou Olival Costa, em sociedade com Pedro Cunha, a lançar um terceiro impresso, 

o Folha da Manhã, no dia 20 do mesmo mês. 

Com isso, a FM passou a ser dedicada a um público de comerciantes e profissionais 

autônomos, enquanto a FN era direcionada para o público de operários. Devido ao sucesso 

dos dois jornais, em janeiro de 1931, foi constituída formalmente a Empresa Folha da Manhã 

S.A. composta pelas duas Folhas paulistas – FM e FN. Também nesse ano, a empresa foi 

vendida para Otaviano Alves de Lima, cafeicultor pertencente a uma família tradicional e 

influente da época. A partir desta data, a linha editorial dos dois jornais se modificou 

consideravelmente. Os jornais, que antes eram direcionados para um público leitor 

trabalhador da capital paulista e que defendia ideais democráticos e contrários às oligarquias 

cafeicultoras, passaram a defender o parlamentarismo e ideais anti-industrialistas. 

Ainda em 1931, assumiram a direção das Folhas Alcides Ribeiro Meireles, Clóvis 

Medeiros Queiroga e José Nabantino Ramos. O primeiro deles defendia interesses agrários, o 

segundo defendia a indústria brasileira e o último era ligado ao governo Dutra. Essa mescla de 

diferentes perfis supostamente garantiria uma postura imparcial dos jornais. E, em 1949, a 

Folha da Tarde voltou a circular junto às duas outras Folhas, embora atualmente o acervo do 

jornal apresente esse acontecimento como o lançamento da FT, sem fazer menção ao uso 

desse mesmo nome no periódico lançado por Olívio Costa em 1924
2
. 

A intenção de defender a imparcialidade política (que é diferente de neutralidade
3
) era 

comum àquela época, como uma espécie de marco editorial. Isso fez com que, embora 

claramente não fossem afinadas com ideias comunistas, as Folhas defendessem, em 1945, o 

direito do Partido Comunista de concorrer às eleições. Tal posicionamento mudou 

rapidamente, em 1947, quando em sua edição de 13 de julho, a FM publicou que a 

Constituição  

 

[...] proíbe a atividade de partidos antidemocráticos e, por extensão, a de seus 

membros e representantes, como é o caso dos parlamentares comunistas. Ora, 

é perfeitamente democrático que a vontade da maioria do povo brasileiro, 

assim expressa na Constituição, prevaleça sobre a vontade da maioria 

                                                 
2
 É possível observar que o Grupo Folha não reconhece, ou ao menos não declara, a existência do periódico 

Folha da Tarde antes do ano de 1949 no histograma que a empresa apresenta em seu site. Ainda é importante 

salientar que o acervo online que o jornal disponibiliza atualmente com, supostamente, todas as edições dos 

periódicos da história do Grupo Folha, não conta com a opção Folha da Tarde. 

 
3
 Nesse sentido, considera-se aqui que a imparcialidade política seria o processo de noticiar determinado fato a 

partir de diversos aspectos e perspectivas dele, enquanto que neutralidade seria a não manifestação de quaisquer 

avaliações ou posicionamentos sobre o mesmo. 
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comunista e a impeça de interferir na política. (FOLHA DA MANHÃ, 1947, 

p.4)   

 

Ao longo dos anos de 1950, as Folhas criticaram candidatos de perfil populista como 

Getúlio Vargas e Juscelino Kubichek. Sobre o primeiro, a FM publicou, em sua edição de 9 

de agosto de 1952, que era necessário “adotar qualquer providência, que pela sua penetração e 

presteza, seja capaz de estabelecer a confiança popular na ação governamental” (FOLHA DA 

MANHÃ, 1952, p.4), expressando o que, na perspectiva apresentada pelo jornal, seria a 

desaprovação generalizada do então presidente, dois anos antes de seu suicídio.  

O início da década seguinte foi um período de mudanças no conglomerado que reunia 

as três Folhas. Uma dessas alterações foi de ordem administrativa, pois Octavio Frias de 

Oliveira e Carlos Caldeira Filho assumiram o controle acionário do grupo. Ainda hoje, a 

família Frias detém o domínio sobre a empresa. Outra modificação realizada nessa época foi 

de ordem estrutural e, possivelmente, a mais visível ao público, já que foi em 1960 que as 

Folhas se tornaram um único jornal: a Folha de S. Paulo (KUSHNIR, 2004).  

A partir do alinhamento editorial, a FSP buscou estender seu público ao interior do 

estado e consequentemente ampliar sua influência. Para isso, a empresa adquiriu frota própria 

e passou a investir em máquinas offset, o que permitiu que os jornais do grupo fossem os 

primeiros a publicarem fotografias coloridas na primeira página. O Grupo Folha da Manhã 

S.A. era responsável pela publicação dos jornais Folha de S. Paulo, Última Hora, Notícias 

Populares e Cidade de Santos. As mudanças começaram pelo Cidade de Santos, depois, o 

jornal Folha da Tarde foi relançado em offset, com tipografia vermelha
4
. Ele foi o primeiro 

impresso paulista a publicar fotos em cor. E, em 1968, as inovações chegaram à FSP, na sua 

primeira edição daquele ano. No ano seguinte, uma pesquisa do Instituto Brasileiro de 

Opinião Pública e Estatística (Ibope) sobre os hábitos de leitura de jornais da grande São 

Paulo mostrou que a FSP era o impresso mais lido do estado (KUSHNIR, 2004, p. 259). A 

Folha assumia, assim, lugar de referência, primeiramente em âmbito estadual e logo também 

nacional.  

 Depois das mudanças estruturais e administrativas, o jornal “tornou-se francamente 

antijanguista” e também apoiou “as mobilizações e os acontecimentos que culminaram na 

ação de 31 de março/1º de abril de 1964” (KUSHNIR, 2004, p. 220), isto é, no golpe militar. 

É importante salientar, ainda, que em 1968 foi decretado o Ato Institucional nº5 (AI-5), que, 

                                                 
4
 Sobre o relançamento da FT, o jornalista Carlos Brickmann declarou (apud KUSHNIR, 2004, p. 233) que 

“Frias lançou um jornal pensando apenas no aspecto comercial. [...] Para atingir o público de esquerda, os 

estudantes fascinados pelo Vietnã, pelo Cabo Anselmo, pelo Che Guevara. Não era nada, exceto oportunismo 

mercadológico”. 
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entre outras coisas, instituiu a censura da imprensa e de outros meios de comunicação, 

marcando expressivamente a história do jornal e sua postura em meio aos fatos que se deram 

nessa época. Mesmo depois do fim da ditadura militar, o acervo da FSP ocultava informações 

sobre o ocorrido.  

A exemplo disso, vale citar o caso de Rose Nogueira, ex-jornalista da empresa presa às 

vésperas da morte de Marighella, em novembro de 1969, que foi encarcerada e torturada pela 

repressão e solta em julho 1970. Em 1990, Nogueira foi até os arquivos da FSP e, ao consultar 

o material para escrever um artigo sobre sua experiência enquanto presa, se deparou com sua 

ficha funcional. Nela constava que a jornalista havia abandonado o cargo em 9 de dezembro 

de 1969. Sobre esse dia, ela relatou que “coincide com o período mais negro, já que eles 

[militares] me „esqueceram‟ na cela por um mês” (KUSHNIR, 2004, p. 271). Ou seja, a 

empresa considerou seu caso como abandono trabalhista e usou como data de registro o 

período mais difícil de seu cárcere. Além disso, o Grupo Folha manteve as informações 

verdadeiras ocultas, mesmo cinco anos após o fim da ditadura.  

Outros episódios marcaram a relação posterior da Folha com a história ditatorial 

brasileira. Em 2009, em editorial publicado no dia 17 de fevereiro de 2009, o jornal afirmou 

que o que aconteceu no Brasil entre 1964 e 1985 foi uma “ditabranda” (FOLHA DE S. 

PAULO, 2009, p. 2). O posicionamento do jornal foi amplamente criticado, inclusive pela 

Associação Brasileira de Imprensa, cujo então presidente Maurício Azêdo classificou a 

afirmação da FSP de “revisão histórica lamentável”, “de equívocos de caráter político e 

histórico”
5
. 

Já em 1992, ano do pedido de impeachment de Fernando Collor de Mello, o controle 

acionário da empresa passou a pertencer em totalidade a Octavio Frias de Oliveira. Um ano 

antes, o jornal já criticava o governo do então presidente, desde quando ele havia aberto um 

processo contra a Folha de S. Paulo. Nessa ocasião, Octavio Frias Filho, diretor da redação 

naquela época, publicou no editorial do jornal uma carta aberta ao presidente comentando o 

processo. Nela, o então diretor (e atualmente proprietário do Grupo Folha) declarou que o 

jornal apoiava grande parte do plano de governo de Collor, mas que a liderança do então 

presidente havia se tornado uma “democracia de fachada” (FOLHA DE S.PAULO, 1991, p. 

1).  

                                                 
5
 Declarações dadas em entrevista ao portal Comunique-se, atualmente fora do ar. A repercussão ainda pode ser 

vista em outros veículos, a exemplo da Revista Fórum. Disponível em https://www.revistaforum.com.br 

/mariafro/2009/02/21/folha-afirma-em-editorial-no-brasil-nao-houve-ditadura-mas-%E2%80%9Cditabranda%E2 

%80%9D. Acesso em 19 de jun. de 2018. 
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Com o decorrer das últimas décadas, seguindo essa história então construída, a Folha 

de S. Paulo continuou ocupando um lugar de relevância social e de grande credibilidade, o 

que permite interpretar que o jornalismo exercido por ela é o que entende-se aqui por 

jornalismo de referência. Além disso, ela é um ator social e midiático – assim como Meditsch 

(2010) propõe – uma vez que reverbera informações dentro do meio no qual está incluída e, 

como tal, exerce e reflete influência do mesmo. Esse lugar de prestígio que o jornal detém 

também se confirma pelo seu alto índice de circulação, somado ao fato de que ao longo de sua 

historia a Folha de S. Paulo se direcionou em seus editoriais àqueles que compunham 

majoritariamente uma classe trabalhadora e, posteriormente, uma classe dominante, reiterando 

portanto, seu lugar como jornal de referência e agente social no contexto midiático brasileiro.  

No ano de 2015, a Folha foi auditada como o terceiro jornal impresso de maior circulação do 

país
6
, mesmo ano no qual iniciou-se o processo que destituiu a primeira mulher eleita à 

presidência. Sua influência, também no âmbito político e naquilo que concerne à deposição de 

Dilma Rousseff, segue marcas do que denota sua história, como será abordado a seguir. 

 

  

                                                 
6
 Dados consultados na Associação Nacional de Jornalismo (ANJ). Disponível em: 

http://www.anj.org.br/maiores-jornais-do-brasil. Acesso em 15 de set. de 2016. 
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2. O PROCESSO DE DESTITUIÇÃO DE DILMA ROUSSEFF 

 

Impeachment, impedimento ou impugnação são os termos utilizados para nomear o 

processo instaurado contra autoridades governamentais acusadas de infringir seus deveres ou 

de cometer algum crime de responsabilidade. Uma vez concluído o processo, em caso de 

comprovação da violação, a autoridade em questão fica impossibilitada de governar ou de 

exercer quaisquer funções referentes ao seu cargo. O impedimento de Dilma Rousseff (PT), 

ocorrido em 2016, marcou a história do país. Foi a primeira vez no Brasil que um 

representante político foi deposto do cargo da presidência da república através desse tipo de 

processo. Diferente do que aconteceu com Fernando Collor de Mello, em 1992, Rousseff não 

renunciou durante nenhuma fase do impedimento, manteve-se no cargo até ser destituída. A 

primeira mulher eleita presidenta do país se converteria, assim, no primeiro presidente 

brasileiro deposto via impugnação
7
. 

Um pedido de impedimento pode ser solicitado por qualquer cidadão brasileiro, 

entretanto, o de Dilma Rousseff foi feito pelos juristas, Hélio Bicudo, Miguel Reale Júnior e 

Janaína Paschoal e aceito por Eduardo Cunha (PMDB), o então presidente da Câmara dos 

Deputados, no dia 2 de dezembro de 2015. A solicitação interpretava que as “pedaladas 

fiscais” (ou seja, operações contábeis do Tesouro Nacional para atrasar de forma proposital o 

repasse de dinheiro para bancos e autarquias como o INSS) eram crimes de responsabilidade, 

de acordo com a lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950. Ao aceitar a denúncia, Cunha entendia 

que o pedido atendia aos requisitos mínimos necessários e, mais precisamente, que havia 

indícios da participação da presidente no suposto crime. 

Seguindo o trâmite previsto após a admissão da denúncia, em 11 de abril de 2016, a 

comissão especial aprovou a abertura do processo contra Rousseff, por 38 votos a 27, decisão 

que acompanhava o parecer do relator, o deputado Jovair Arantes (PTB). No dia 17 do mesmo 

mês, após seis horas de sessão e por votação nominal, o Plenário da Câmara também 

autorizou a abertura do processo de destituição por 367 votos a favor, 137 votos contra e 7 

abstenções. Essa votação autorizou que ele seguisse para o Senado Federal, onde os senadores 

deveriam decidir por acatar ou rejeitar a abertura do processo contra Dilma Rousseff nessa 

esfera. 

                                                 
7
 Todos os dados apresentados sobre o processo foram consultados no site do Senado. Disponível em 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/28/impeachment-de-dilma-rousseff-marca-ano-de-2016-

no-congresso-e-no-brasil. Acesso em 30 de out. de 2017. 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/28/impeachment-de-dilma-rousseff-marca-ano-de-2016-no-congresso-e-no-brasil
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/28/impeachment-de-dilma-rousseff-marca-ano-de-2016-no-congresso-e-no-brasil
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Em seu prosseguimento regular no Senado, o processo foi recomendado à continuidade 

pelo relator da comissão especial, Antônio Anastasia (PSDB), e acatado pela comissão, por 15 

votos a 5. No dia 12 de maio do mesmo ano, o Plenário do Senado admitiu o pedido, com 55 

votos favoráveis, 22 contrários. A presidenta foi afastada provisoriamente, assumindo em seu 

lugar o então vice-presidente, Michel Temer (PMDB). Dava-se início, oficialmente, a fase do 

julgamento, com a apresentação de provas pela acusação e pela defesa. Durante o julgamento, 

no dia 29 de agosto, a presidenta afastada compareceu ao Congresso para se defender e negou 

ter cometido os crimes de responsabilidade fiscal. Ela classificou como golpe a aprovação do 

impedimento e acusou Temer e Cunha de conspiração. Em 31 de agosto, o Senado fez sua 

votação final com o resultado de 59 votos a favor do impedimento e 21 contra. Entretanto, 

Rousseff foi apenas deposta, não ficou impedida de se reeleger pelos próximos dez anos, 

como está previsto na mesma lei pela qual ela foi julgada, fato que pode sugerir certa 

contradição da condenação. 

A partir dessa contradição sugerida, os grupos que mantiveram o apoio à Rousseff 

durante todo o processo reforçaram seus argumentos alegando que o impedimento contra a 

presidenta eleita seria um golpe, uma vez que, na perspectiva deles, as pedaladas fiscais não 

caracterizariam crime de responsabilidade, por ser uma medida já realizada por muitos 

presidentes antecessores a ela. E ainda que se reconhecesse que o impedimento é legítimo por 

estar previsto na Constituição, uma vez que é de direito da população exigi-lo, a questão sobre 

a justiça durante seu julgamento contra Rousseff foi posta em dúvida. Assim como esses 

grupos, autores como Jessé Souza (2016) também afirmam que se tratou de um golpe. Para o 

sociólogo, a ação foi organizada por um amplo acordo de interesses entre as diversas elites, 

regida pela elite financeira e articulada entre três atores sociais principais, a saber: mídia, 

Congresso e Poder Jurídico.  

E, para além do posicionamento político desses grupos, vale retomar as inúmeras 

declarações feitas pelos deputados durante a votação na Câmara. A grande maioria delas não 

apresentava uma justificativa plausível que sustentasse o voto a favor do impedimento. 

Referiam-se apenas a valores sensacionalistas e pessoais de cada um dos deputados, sem 

apresentarem relação direta com os crimes de responsabilidade pelos quais Rousseff fora 

acusada. Como exemplo dessas justificativas, pode-se citar o que foi dito por Fernando Jordão 

(PMDB): 

 

Sr. presidente, pelo Brasil, por todas as cidades do Rio de Janeiro, pelo 

eleitor que me colocou aqui, pelo trabalhador desempregado, pela minha 

família, eu digo: “O verde de teu mar, oh, Angra dos Reis! A luz de teu luar, 
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oh, Angra dos Reis! O brilho do teu sol, oh, Angra dos Reis!” “Sim” pelo 

impeachment da Dilma! (apud PRANDI; CARNEIRO, 2018, p. 5) 

 

Outro exemplo foi o pronunciamento de Alexandre Vale (PR): 

 

Sr. presidente, pela minha família, pelos meus filhos, pelo povo do Estado do 

Rio de Janeiro e pela população de Itaguaí, ordeira e trabalhadora, eu voto 

“sim” (apud PRANDI; CARNEIRO, 2018, p. 5) 

 

As declarações feitas pelos deputados durante a votação na Câmara reiteram o 

questionamento sobre a legitimidade do processo de impedimento. A fala de Renan Calheiros 

(PMDB), então presidente do Senado, sugere a mesma dúvida. Pouco antes da votação entre 

os senadores, ele ressaltou a falibilidade da democracia. Segundo ele: 

  

A democracia não é, senhores senadores e senhoras senadoras, o melhor 

regime porque é infalível, mas porque corrige suas próprias imperfeições sob 

o mando do único soberano ao qual as democracias se curvam: o povo. 

Temos de enfrentar uma premissa na decisão de hoje, podemos estar 

cometendo um erro, seja qual for o veredicto que adotemos? Sim. Mas essa 

grande e insofismável verdade eis aqui, senhores senadores, senhor 

presidente, a grandeza da democracia. Se errarmos, a democracia se corrigirá 

e o povo nos corrigirá. Porque a democracia é um sistema falho porque é 

humano, mas é sublime porque se aceita imperfeita e admite corrigir-se 

continuamente.
8
 

  

Ainda que se defenda, a partir do argumento da democracia, o direito do povo em 

exigir a destituição de Dilma Rousseff, mantém-se a dúvida sobre o que realmente motivou 

esse processo. Da mesma forma que também prevalece a incerteza sobre a própria 

governabilidade daqueles que votaram, tanto na Câmara, quanto no Senado; já que admitiu-se, 

nas palavras de Calheiros, a possibilidade dessa destituição se tratar de um erro do povo 

soberano – ainda que a “correção”, nos termos do senador, nunca tenha chegado a acontecer.   

 

2.1. O impedimento como acontecimento midiático e jornalístico  

 

Independente do posicionamento político que seja defendido, reconhece-se que a 

destituição de Dilma Rousseff foi um dos maiores acontecimentos da história recente do país. 

O termo “acontecimento” associa-se a certo conceito. Segundo Vera França (2012), ele 

remete a um fato que interrompe uma rotina ou a lógica esperada de uma sucessão de ações. 

                                                 
8
 Transcrição do vídeo “Renan Calheiros enaltece condução de Lewandowski durante o processo de 

impeachment”. Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=Q1jgRAUEW2Q.  Acesso em 10 de mar. de 

2018.  
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O acontecimento é, de acordo com essa concepção, uma ruptura ao que já é esperado e, por 

essa quebra, afeta sujeitos e desorganiza o presente de maneira que suscita questionamentos 

capazes de convocar o passado (uma vez que se avalia o que levou ao acontecimento) e o 

futuro (que se estabelecerá a partir dele). 

 

O acontecimento suscita sentidos, faz pensar, incita à busca de respostas e 

alternativas. Ele alarga o leque do possível – e descortina (ainda que por 

pequenas brechas) o horizonte do que não havia ainda sido pensado [...]. 

Nessa perspectiva, o acontecimento é instância de conhecimento – ele faz 

pensar, ele intriga, ele promove buscas e investigações. (FRANÇA, 2012, p. 

13-14) 
  

O processo de impedimento da então presidenta Dilma Rousseff é, portanto, o que se 

chama de acontecimento: ele rompe com a ordem dos fatos do que era esperado (com a 

cronologia de um mandato que se encerraria apenas em 2018), apresenta possibilidades de 

futuro que até então não eram cogitadas (como o então vice-presidente, Michel Temer, 

assumir a presidência) e promove reflexões (acerca do que se entende por democracia, por 

exemplo). Mas, para além do impedimento em si, há também a forma como ele foi noticiado, 

ou seja, como ele se configurou como acontecimento nas mídias, especificamente no âmbito 

do jornalismo.  

Para Marcia Benetti (2010, p. 154), o jornalismo pode ser admitido conceitualmente 

como acontecimento em situações determinadas, como quando trata “de fenômenos capazes 

de gerar a sensação de experiência compartilhada”, quando é capaz de “organizar a 

experiência temporal do homem contemporâneo” ou, ainda, “ao produzir supostos 

consensos”. Nesses três casos, pode-se interpretar como acontecimento a forma pela qual o 

impedimento de Rousseff foi noticiado e, mais especificamente naquilo que aqui interessa, 

como as fotografias desse processo tiveram a reverberação de um acontecimento. 

Também, conforme a autora, é possível pensar o jornalismo como o próprio 

acontecimento sempre em que ele assume o lugar de “organização e compreensão da vida 

cotidiana” (BENETTI, 2010, p. 162). É a reprodução sistemática de temas, enquadramentos e 

construção de sentidos que confere ao jornalismo o lugar de acontecimento. “O jornalismo é 

acontecimento, portanto, quando pode ser tomado como índice de um presente social, do 

imaginário que une os homens em uma rede comum de questões existenciais, como índices de 

uma época e dos valores hegemônicos desta época.” (BENETTI, 2010, p. 163). 

Os pesquisadores Francisco Paulo Jamil Marques, Camila Mont‟Alverne e Isabele 

Mitozo (2017) examinaram de que forma os jornais Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo 
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abordaram, em seus editoriais, o processo contra a então presidenta Dilma Rousseff
9
. Para 

eles, esses impressos assumem a defesa de que o impedimento deveria acontecer, além de, em 

paralelo, tentarem justificar a legitimidade do afastamento. Segundo os autores, pelo que se 

constata nos editoriais dos jornais, ambos os veículos acreditavam que a solução para a 

recuperação econômica e para o fim dos conflitos políticos passava pela saída de Rousseff. 

 Além desses autores, Carla Candida Rizzotto e Kelly Prudencio (2017), em uma 

análise sobre a cobertura noticiosa da cassação de Rousseff nos jornais a Folha de S. Paulo, O 

Estado de S. Paulo e O Globo, afirmam que o material publicado nesses veículos durante o 

decurso do impedimento apresenta um enquadramento com o teor fortemente personalista, o 

que retira o foco dos processos institucionais da política brasileira e privilegia o duelo entre 

adversários. 

Já para Antonio Fausto Neto (2016), as abordagens jornalísticas utilizadas nesses e em 

outros meios de comunicação para se relatar o governo da petista, antes mesmo do processo 

de impugnação se iniciar, seguiam essa linha, o que, para o autor, demonstra que a saída de 

Rousseff já era sugerida, inclusive visualmente. Na análise que o autor faz da capa da edição 

de 21 de outubro de 2015 da revista Veja, por exemplo, ele aponta como a composição dos 

elementos imagéticos que a formam – tais como a escolha da cor predominante na 

composição da capa ou, ainda, a angulação utilizada na fotografia – reforçam a argumentação 

de que a então presidenta iria ser destituída ainda um ano antes da votação do processo e antes 

mesmo de o processo ser instituído na Câmara.    

Fausto Neto chega a analisar, seguindo o que constata em outros veículos, a atuação 

da Folha. Sobre ela, ele menciona a construção de um importante significante: o do 

sangramento. A noção de sangramento vai ser explorada pelo veículo, constituindo-se como 

principal operador discursivo. “O sangramento deve ser entendido – para além de um sentido 

literal – como ações a serem desencadeadas contra o governo, com objetivo de enfraquecê-lo 

e de inviabilizar suas políticas, extenuando suas próprias forças e pondo fim á sua própria 

existência” (FAUSTO NETO, 2016, p. 101). Para exemplificar de que forma isso se dá, ele 

traz um exemplo que parece paradigmático, de uma manchete publicada em 18 de março de 

2015: “Data Folha mostra sangramento acelerado”. 

Além disso, em um levantamento quantitativo, que engloba além da Folha, os veículos 

O Globo e Zero Hora, o autor detecta, entre março e setembro de 2016, 197 editoriais 

favoráveis ao impedimento, o que considera “sentenças midiáticas” (FAUSTO NETO, 2016, 

                                                 
9
 Embora esses autores não trabalhem com a ideia de acontecimento, a análise que eles fazem ajuda a entender 

de que forma a impugnação se construiu enquanto acontecimento midiático e jornalístico. 
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p. 103). Em um deles, publicado em 17 de março, a FSP, assim como a Veja, havia decretado 

antecipadamente essa sentença, ao falar do “estado de desespero terminal” do governo 

(FOLHA DE S. PAULO, 2016, p. 2). 
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3. AS FOTOGRAFIAS DE DILMA ROUSSEFF NA FOLHA DE S. PAULO, DA 

DIMENSÃO HISTÓRICA À POÉTICA 

 

O que significa retratar alguém em uma fotografia? Certamente, esse retrato conserva a 

imagem de uma pessoa da ação entrópica do passar do tempo. Por exemplo, a aparência que 

um rosto tinha durante a infância se mantém registrada em n fotografias de criança – 

interrompendo, no âmbito da imagem, o inevitável envelhecimento. Ela se torna um 

documento, um arquivo particular de memória de uma pessoa, conservado devido a interesses 

diversos, e torna-se capaz de legitimar e testemunhar sobre quem esse indivíduo foi no 

passado ou, ao menos, sobre qual aparência tinha. Estas imagens ainda preservam do 

esquecimento a fisionomia infantil desse, que pode escolher cultuá-la para a posteridade. 

Contudo, essas fotografias não são apenas um retrato perfeito do passado concluído e 

acabado, mas se configuram como um registro de uma fração de certa infância que se projeta 

no tempo presente (e recorda) como leitura daquilo que alguém poderia ter sido, ou seja, sobre 

tudo que separa aquela criança de outrora do adulto em que ela se converteu e que 

potencialmente tinha diversos outros destinos. A ideia do que poderia ter sido leva a uma 

interpretação poética das imagens fotográficas. 

Esse exemplo sintetiza o que Mauricio Lissovsky (2004) argumenta em seu artigo “4 + 

1 dimensões do arquivo”. Ele descreve este lugar híbrido de pretérito perfeito e futuro do 

pretérito ocupado pelos arquivos – e pelas fotografias – propondo cinco dimensões: histórica, 

republicana, cartorial, cultual e poética. A dimensão histórica, ou conservacional, se refere a 

capacidade de um documento de arquivo proteger os acontecimentos ou sujeitos a quem se 

refere da ação do tempo e da degradação inerente a eles. A republicana trata do interesse 

público que se encontra em sua base, de se preservar algo. A cartorial é referente à condição 

de legitimação ou testemunho da verdade que se atribui a um documento. A cultual, ou 

devocional, é a dimensão na qual se escolhe o que preservar do esquecimento e que poderá ser 

reverenciado pela lembrança. Esta última lança o questionamento para a dimensão poética, na 

qual confluem passado e futuro. Na dimensão poética, preserva-se aquilo que é sugerido como 

possibilidade de sentido, mas que não está definido previamente no documento, ou seja, a 

dimensão poética está na pluralidade de leituras que o arquivo conserva.  

 

É a interrupção messiânica dos acontecimentos que funda, como numa 

fotografia, o objeto histórico-poético, fazendo „saltar pelos ares o contínuo da 

história‟ [...] Mas diante dos vazios entre os documentos, na descontinuidade 

que é a sua condição de existência, é possível mergulhar na memória. Não 

apenas em nossa memória individual, ou na memória fixada pela crônica 
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histórica, mas na memória que se abre para a experiência [...] Só na memória 

a experiência pode ser reencontrada. Na agora-memória para onde confluem 

o passado e o futuro. (LISSOVSKY, 2004, p. 63) 

 

É possível pensar de que modo isso se processa no fotojornalismo. Nele, a dimensão 

histórica está em se conservar o fato noticiado (também) pela imagem. A republicana, ao 

publicar a fotografia em um jornal, revista ou site e tornar o fato conhecido para um 

determinado público. A cartorial é a legitimação da notícia a partir do testemunho apresentado 

na imagem. A cultual é o enquadramento que se escolhe dar para a fotografia, ou seja, a forma 

que se escolhe memorar o fato noticiado. E, por fim, a poética é aquela que fica nas 

entrelinhas desse fato noticiado. É o não dito que está subentendido. É ainda aquilo que se 

deixa a interpretar e, por essa razão, pode ser compreendido de diversas maneiras. 

Lissovsky (2014) soma a essa perspectiva da dimensão poética o que chama de 

valências fotográficas, que é, em cada fotografia, a possibilidade de fazer combinações dos 

traços típicos a esse tipo de imagem, ou seja, da sua natureza icônica e da sua natureza 

indicial, de seu aspecto diacrônico e sincrônico e de seu estatuto objetual e fantasmagórico. 

Estes elementos – em seus arranjos distintos – conferem também ao fotojornalismo um caráter 

ainda mais plural. É preciso, então, entender cada um deles.  

As fotografias são ícones e índices simultaneamente. No primeiro caso, porque tem a 

capacidade de transformar um acontecimento ou uma pessoa fotografada em imagem, 

desprendendo-a do tempo e espaço em que foi originalmente registrada. E, no segundo caso, 

porque faz, ao mesmo tempo, que elementos desse contexto se propaguem através da 

fotografia (LISSOVSKY, 2014). As imagens fotográficas carregam diacronia e sincronia, 

uma vez que são fantasmas (pelo espaço-tempo a que se referem) e também objetos do 

presente (as imagens nas páginas do jornal e da revista ou estampadas em um site de notícias). 

“As fotografias são instáveis porque [...] são objetos [...] cuja presença nos é absolutamente 

sincrônica. E, no entanto, carregam consigo os traços [da] diacronia, daquilo que foi e nunca 

mais será.” (LISSOVSKY, 2014, p. 148)  

Esses elementos têm um efeito relevante na leitura das fotografias, pois elas estão 

constantemente mudando, submetidas a enquadramentos socioculturais que se alteram a todo 

tempo. O que hoje se interpreta em uma fotografia amanhã pode ser visto de uma forma 

distinta, porque o contexto social e cultural no qual está incluída se altera. Dessa forma, pode-

se compreender que os conceitos de valências fotográficas e de dimensão poética convergem 

para um mesmo ponto – a relação entre passado e futuro presente na fotografia. Ambos 



27 

 

descrevem as possíveis leituras das imagens quando elas são utilizadas em contextos 

diferentes.  

 

3.1 A dimensão poética das fotografias na capa da Folha de S. Paulo  

 

Ao observar a cobertura da FSP durante o processo de impedimento da então 

presidenta Dilma Rousseff, é possível perceber de que forma o jornal se valeu de composições 

mais agressivas com imagens que, a partir da sua dimensão poética, sugerem o silenciamento 

e o isolamento de Dilma Rousseff (figuras 1 e 2). Além disso, por meio de fotografias que 

sugerem uma instabilidade emocional da presidente (figura 3), o jornal insinua sua 

incapacidade de governar e subentende que, por essa razão, deveria ser impedida e afastada 

do cargo. Assim, a análise que aqui está sendo proposta detecta, além do significante do 

sangramento proposto por Fausto Neto (2016), mais três significantes afins: silenciamento, 

isolamento e instabilidade
10

.  

 

                                                 
10

 Como toda leitura fotográfica dessa natureza, essa interpretação está condicionada à visão de mundo da autora. 

De acordo com o que afirma Martine Joly, tem-se clareza de que “interpretar uma mensagem, analisá-la, não 

consiste certamente em tentar encontrar ao máximo uma mensagem preexistente, mas em compreender o que 

essa mensagem, nessas circunstâncias, provoca de significações aqui e agora” (JOLY,  2002, p. 44). Longe de 

alegar um caráter de verdade absoluta para os sentidos aqui descrito, reivindica-se, somente, que ela dá conta de 

algumas significações possíveis no aqui-e-agora deste trabalho. 
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Figura 1. Capa da edição de 4 de março de 2016 da Folha de S. Paulo. Fonte: Acervo online da Folha de S. 

Paulo. Disponível em http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/2016/03/04/2. Acesso em 1 de jul. de 2017. 

 
Figura 2. Capa da edição de 08 de março de 2016 da Folha de S. Paulo. Fonte: Acervo online da Folha de 

S. Paulo. Disponível em http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/2016/03/08/2. Acesso em 1 de jul. de 2017. 

 

 

 

http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/2016/03/04/2/
http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/2016/03/08/2
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Figura 3. Capa da edição de 17 de março de 2016 da Folha de S. Paulo. Fonte: Acervo online da Folha de 

S. Paulo. Disponível em http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/2016/03/17/2. Acesso em 1 de jul. de 2017. 
Por meio deles, acredita-se, as fotografias sugerem o que não está no tempo presente 

(de quando elas foram publicadas) e nem no tempo passado (no qual foram produzidas), mas 

no futuro: elas se referem ao que ainda não havia acontecido, mas que o jornal já premedita. 

Trata-se, portanto, de uma “sentença midiática” (FAUSTO NETO, 2016, p. 103). Em tal 

aspecto, as imagens conduzem a leitura do público para além daquilo que se trata o fato 

noticiado e, por essa razão, ajudam a configurar um cenário que permite que o futuro sonhado 

pela Folha se concretize efetivamente, no plano da História, numa espécie de profecia 

autocumprida, isto é, uma profecia que o jornal, dada a sua atuação como jornal de referência, 

ajuda a configurar. Seu sentido está construído, assim como Lissovsky propôs, em sua 

dimensão poética. Essa hipótese, da qual o presente trabalho parte, será analisada mais 

detalhadamente a seguir. 

 

3.2 Figura política silenciada  

 

Dilma Rousseff foi cassada do cargo de presidenta da república no dia 31 de agosto de 

2016. Entretanto, o que o jornal Folha de S. Paulo anunciava em suas fotografias desde o 

início do pedido de impedimento já depunha contra a então presidenta. Um dos exemplos 

mais representativos dessas fotografias é a composição de imagens da capa do jornal de 

quatro de março (figura 1). Nela, a fotografia de Alan Marques (figura 4), da equipe da 

Folhapress, é alinhada com a fotografia de Yves Herman (figura 5), da Reuters. A 

diagramação da página faz com que as duas imagens sugiram uma única leitura por ambas 

terem o mesmo tamanho, estarem ajustadas ao centro da capa do impresso e separadas apenas 

pelas chamadas de outras matérias. Além disso, em uma delas estão os olhos e o nariz (da ex-

presidenta) e na outra, a boca (do iraniano), o que cria uma unidade de sentido, já que esses 

elementos tendem a ser interpretados como partes constituintes de um todo. E, ainda para 

favorecer essa leitura, a escala dos personagens das fotografias é quase a mesma, permitindo 

que as proporções de tamanho entre olhos, nariz, orelhas e boca sejam parecidas. 

Isoladamente, a fotografia dos olhos de Rousseff se referia à manchete do jornal: “Ex 

líder do governo liga Dilma e Lula à Lava Jato, e oposição pede renúncia”. Mas, em sua 

legenda, percebe-se que não se trata de uma fotografia feita sobre o fato noticiado, pois nela é 

possível ler o seguinte texto: “Dilma em posse de ministros em Brasília”, acontecimento que 

se deu em outubro de 2015. Já na imagem dos lábios costurados, lê-se a legenda: “Iraniano 

com lábios costurados em protesto contra o desmonte do acampamento para refugiados em 

http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/2016/03/17/2
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Calais, na França; restrições de vizinhos à entrada de migrantes ameaçam fazer da Grécia um 

grande campo de expatriados”, fato que não se relaciona com o processo político brasileiro. 

 

Figura 4. Fotografia de Alan Marques. Fonte: Acervo online da Folha de S. Paulo. Disponível em 

http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/2016/03/04/2/. Acesso em 1 de jul. de 2017. 

 

 

 
Figura 5. Fotografia de Yves Herman. Fonte: Acervo online da Folha de S. Paulo. Disponível em 

http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/2016/03/04/2/. Acesso em 1 de jul. de 2017. 

 

Trata-se de uma escolha intencional para construção de sentido, no qual a imagem da 

então presidenta é associada a de um iraniano com os lábios costurados. Nessa construção de 

sentido relaciona-se a palavra-chave “renúncia”, presente no título da manchete, com a noção 

de “calar” ou “silenciar”, alegoricamente representada na fotografia de Yves Herman. O fato 

de Dilma Rousseff ter sido a primeira mulher eleita democraticamente à presidência da 

república em um país majoritariamente machista e misógino cria um peso para essa leitura. 

Em uma sociedade em que se predomina como valor social a figura da mulher submissa e que 

a ideia de ter uma mulher na liderança do país pode provocar incômodo, sugerir a ela 

emudecimento se converte em uma violência simbólica.  

Nesse sentido, a imagem de Rousseff silenciada sugere mais do que um presidente que 

precisa se calar, porque, nesse caso, trata-se de uma presidenta sendo calada ao ocupar um 

http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/2016/03/04/2/
http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/2016/03/04/2/
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lugar que o consenso geral, preponderantemente machista e misógino, não lhe atribui – um 

lugar de fala legítimo. Além disso, vale retomar aqui, como antes explicado, que as 

motivações para o pedido de impedimento não foram definidas de forma explícita e as razões 

apresentadas por senadores e deputados durante as votações reiteram ainda mais a lógica de 

um senso comum conservador, que então se antecipa visualmente. Acrescenta-se a isso o que 

detectam Fausto Neto (2016) e Marques, Mont‟Alverne e Mitozo (2017) sobre a posição 

editorial da Folha, que assume a defesa da impugnação e sentencia a presidenta previamente, 

o que faz com que o silenciamento seja diretamente entendido nos termos de uma destituição 

inevitável, necessária. 

 

3.3 Uma presidenta isolada  

 

Um dos fatores que enfraqueceu o governo Dilma Rousseff foi a perda de apoio 

sofrida pela então presidenta. Para Jessé Souza (2016), a diminuição da popularidade foi 

arquitetada pela oposição desde as chamadas Jornadas de Junho, em 2013. Elas começaram 

com manifestações na cidade de São Paulo, capitaneadas pelo Movimento Passe Livre (MPL), 

que exigia a redução do preço da passagem de ônibus. Mas em pouco tempo as manifestações 

da capital paulista ganharam notoriedade e se espalharam por todo o país. As exigências que 

até então se detinham a uma lógica municipal, ao ganhar proporções nacionais, se 

federalizaram passando a ter como tema central a corrupção, que também atingiam 

negativamente o governo petista. Quase três anos depois, já no início do processo de 

impedimento, Rousseff não contava mais com parte do apoio popular, da maior parte do 

congresso e de setores ligados ao próprio governo. Possivelmente, a maior expressão disso 

tenha sido a carta de Michel Temer, então vice-presidente e presidente do PMDB.  

Entre as muitas colocações de Temer em sua mensagem, uma delas denota a lógica 

machista e misógina sobre a qual se estabelece majoritariamente a crença de que Rousseff não 

deveria ocupar o cargo de presidenta. No primeiro exemplo citado, ele declarou: “Passei os 

quatro primeiros anos de governo como vice decorativo. [...] Perdi todo protagonismo político 

que tivera no passado e que poderia ter sido usado pelo governo”. Ainda que Dilma Rousseff 

o tenha convocado em diversas situações por ele mesmo citadas adiante em sua carta, ele se 

queixa por perder o protagonismo. Entretanto, o que se esperava? A presidenta da república 

não deveria protagonizar seu próprio cargo? Além disso, o escrito de Temer deixava claro 

que, dentro da própria base, ela perdia força.  
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Esse isolamento de Rousseff se manifestou em diversas fotografias publicadas na capa 

da Folha de S. Paulo durante os meses do processo. Na capa do dia oito de março de 2016 

(figura 2), tem-se um exemplo disso. Nela está uma imagem feita pelo fotógrafo da 

FolhaPress, Pedro Ladeira (figura 6), em que Dilma Rousseff aparece caminhando sozinha na 

chuva, sob um guarda-chuvas preto. No ângulo escolhido para o retrato, ela está parcialmente 

de costas e com o rosto oculto. Ao lado da fotografia, a manchete que se lê (“Elo entre 

Odebrecht e marqueteiro do PT coopera na Lava a Jato”) não se relaciona diretamente ao que 

se vê. E sob a fotografia o que se enxerga é: “Apoio. Dilma chega ao DF após ida ao RS, onde 

defendeu Lula ao dizer que o levaram para depor „sob vara‟; sobre os atos de domingo (13), a 

presidente quer evitar que hajam confrontos”. 

 

 

Figura 6. Fotografia de Pedro Ladeira. Fonte: Acervo online da Folha de S. Paulo. Disponível em 

https://acervo.folha.com.br/leitor.do?numero=20523&anchor=6017614&origem=busca.  

Acesso em 24 de jun. de 2018 
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Nessa publicação, é importante se ater ao fato de que o rosto de Dilma Rousseff não 

aparece no retrato. Considerando o que Carla Candida Rizzotto e Kelly Prudencio (2017) 

analisam em sua pesquisa – já mencionada anteriormente –, de que a cobertura que a Folha de 

S. Paulo fez do impedimento tem caráter personalista, a escolha em ocultar o rosto da 

presidenta é também um gesto simbólico de apagamento. Esse sentido de ocultamento 

também se reforça na capa do jornal pela presença fotografia da matéria abaixo, em que se vê 

uma mulher, atrás de um vidro. Apesar de essas fotografias não se referirem à mesma notícia, 

ambas escondem a fisionomia de uma pessoa, o que contribui para reforçar a leitura de 

encobrimento. Soma-se a isso a chamada da fotografia que cumpre função também de 

legenda. Ela é aberta por uma retranca de significado contrário à imagem, pois a palavra 

“apoio” cria antagonismo com o que se vê: uma mulher caminhando sozinha na chuva, em um 

mau tempo. É como se ela anunciasse uma presidenta que apoia, mas não é apoiada.  

A ideia de isolar, apagar, ocultar, encobrir ou tirar apoio da imagem de Rousseff se 

repete em diversos retratos publicados em outros momentos pela FSP, como nas capas dos 

dias 23 de fevereiro de 2016, 06 de abril de 2016, 13 de abril de 2016, 15 de abril de 2016, 23 

de abril de 2016, 09 de maio de 2016, 11 de maio de 2016 e 27 de maio de 2016 (ver anexos 

II, IV e V). 

 

3.4 Instabilidade e incapacidade para governar 

  

 O posicionamento machista e misógino, antes explorado a partir da figura da mulher 

silenciada, se dá a ver em outro aspecto em algumas fotografias publicadas pela Folha de S. 

Paulo. Nelas, Rousseff, talvez também fazendo coro ao entendimento majoritário da mulher 

como submissa, como explicado anteriormente, foi sugerida em sua falta de habilidade e 

competência para governar ou liderar. Foi o caso da fotografia de Dilma Rousseff, também de 

autoria de Pedro Ladeira, da FolhaPress, publicada na capa do jornal no dia 17 de março de 

2016 (figura 3).  

Nela, o rosto de Rousseff é retratado em ângulo frontal, enquanto a então presidenta 

falava durante uma entrevista (figura 7). Entretanto, a expressão congelada durante a fala 

confere a ela uma carga emocional comumente associada ao feminino e a sua suposta 

fragilidade, como se conotasse certo descontrole supostamente característico das mulheres. A 

instabilidade emocional da presidenta, igualmente tematizada em outros veículos
11

, foi 

                                                 
11

 A edição n. 2417, de 06 de abril de 2016, da revista Istoé pode ser citada de exemplo. A capa traz uma foto 

com plano fechado no rosto de Rousseff, que está com boca aberta e sobrancelhas levantadas. Sobre ela, está a 
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atribuída como motivo de insucesso do governo. Essa incapacidade de governar devido à 

instabilidade emocional sugerida se evidencia nas sobrancelhas levantadas, nos olhos 

levemente esbugalhados, na boca entreaberta e nas mãos de súplica. 

 

Figura 7. Fotografia de Pedro Ladeira. Fonte: Acervo online da Folha de S. Paulo. Disponível em 

https://acervo.folha.com.br/leitor.do?numero=20532&anchor=6018481&origem=busca.  

Acesso em 24 de jun. de 2018 

 

Além disso, o uso dessa imagem remonta o recurso utilizado na composição da capa 

do dia 4 de março de 2016 (figura 1). Em ambas o jornal escolhe usar as fotografias de Dilma 

Rousseff fora de seu contexto original, afastando-as do espaço e do tempo nos quais elas 

foram criadas. Isso retoma o conceito proposto por Lissovsky de diacronia e sincronia da 

fotografia – já discutido anteriormente nesse capítulo. No momento em que a Folha de 

S.Paulo escolhe publicar o retrato de Rousseff (figura 7) feito durante uma entrevista (lê-se na 

legenda “Dilma durante entrevista em que falou sobre Lula ministro”) em uma composição na 

qual ela é associada às falas de grampos telefônicos, o jornal usa da diacronia da fotografia 

para explorar uma expressão fisionômica que lhe parece conveniente. E, ao mesmo tempo, ele 

se vale da sincronia estabelecida entre o retrato e a composição com as falas da ex-presidenta 

e de Luiz Inácio Lula da Silva. 

O uso repetido do mesmo recurso faz crer que a escolha dos retratos é feita a partir de 

um propósito que está para além do intuito noticioso, uma vez que eles estão dispostos na 

capa do jornal para ilustrar fatos distintos do momento no qual foram produzidos. No caso da 

fotografia de Ladeira, da então presidenta meio a um pronunciamento, a leitura sugere uma 

                                                                                                                                                         
chamada “As explosões nervosas da presidente”. Disponível em https://istoe.com.br/edicoes/page/4. Acesso em 

04 jul. 2018. 
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mulher desestabilizada, algo visualmente explorado na fisionomia congelada. Extrapolando a 

singularidade, no descontrole supostamente característico das mulheres, Rousseff também 

passa a ser vista como alguém que não inspira o equilíbrio necessário para a posição que 

ocupa, de liderança. 

Essa ideia se reitera na fotografia que a diagramação dispõe abaixo, na capa. Nela se 

vê uma manifestação contra Dilma Rousseff e é possível ler em parte de um dos cartazes os 

dizeres “não PT!”. Silenciada, isolada, instável, incapaz de governar, a então presidenta não 

merece apoio e o povo, parece sugerir a Folha, vai as ruas para negá-la, para pedir sua saída. 

Essa sugestão de uma mulher com emocional frágil ou sensível se repete também nas 

fotografias da ex-presidenta publicadas na capa dos dias 05 de dezembro de 2015, 08 de 

dezembro de 2015, 02 de maio de 2016 e 10 de maio de 2016 (ver anexos I e V). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em 1922, o juiz Affonso José de Carvalho despachava o requerimento de alistamento 

eleitoral feito por Diva Nolf Nazario, estudante de Direito. Em sua recusa, o juiz argumentava 

que “a verdade é que prevalecem ainda, entre nós, considerações tradicionais ao lembrarem 

que a missão da mulher é mais doméstica do que pública, mais moral do que política” (apud 

RAMOS; FRACCARO, 2016, p. 253). Menos de um século após o direito ao voto de Nazario 

ter sido negado, o Brasil elegeu democraticamente a primeira mulher à presidência da 

república. Entre as muitas significações que esse fato pode carregar, sob diversos 

posicionamentos políticos, é inegável sua representação e relevância histórica. 

 Da mesma forma que a chegada de Rousseff à presidência foi um acontecimento, sua 

destituição também foi. E a forma como esse processo se deu, demonstra o quanto ainda há 

resquícios de pensamentos como os de Affonso Carvalho. Durante debates parlamentares 

sobre o processo de impedimento da então presidenta, ouviam-se berros de “Dilma, vá cuidar 

de casa”, o que remonta aos mesmos valores que proibiam Nazario de votar (RAMOS; 

FRACCARO, 2016). Soma-se a esse argumento a ideia de que o acesso de mulheres aos 

espaços públicos em que se acontecem as tomadas de decisão, tornariam esses lugares mais 

sensíveis, uma vez que estariam sujeitos às demandas femininas (MIGUEL, 2014). O 

resultado dessa somatória de perspectivas é a ideia de incapacidade e instabilidade que as 

mulheres teriam para governar. Os retratos de Dilma Rousseff publicados nas capas do jornal 

Folha de S. Paulo remontam esses valores sociais. Complementarmente, a sugerem silenciada 

e isolada. Foi isso que esta análise, partindo da hipótese de uma dimensão poética que ajuda a 

constituir futuros, pode constatar. 

A partir da teoria de Lissovsky (2004) sobre as dimensões que constituem um arquivo 

– histórica, republicana, cartorial, cultual e poética –, percebe-se que a publicação constrói 

nessas fotografias a relevância do acontecimento do processo, o interesse público nele, a 

intencionalidade do jornal na composição das capas e a forma como se escolheu retratar 

Rousseff, o que, respectivamente, se refere às dimensões histórica, republicana, cartorial e 

cultual. Mas não é só isso, como demonstrou o exame aqui realizado. Ainda há a poética. Por 

meio dela que foi possível detectar os três significantes que igualmente construíram sentido na 
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cobertura feita sobre a impugnação, todos centrados na figura de Rousseff: silenciamento, 

isolamento e instabilidade. 

Essa dimensão poética constatada reforça a leitura sugerida pelos elementos que 

compõe as demais, pois que é nela que se explicita a relação de passado e futuro das imagens. 

É a dimensão poética, enfim, que estabelece sentido entre aquilo que as fotografias 

registraram no momento de sua produção e aquele composto no ato de sua publicação. É essa 

leitura poética dos retratos da hoje ex-presidenta que denuncia os valores conservadores de 

uma sociedade majoritariamente machista e misógina, que não atribui à figura feminina um 

lugar de liderança política. E que, no plano acontecimental, durante a cobertura do processo 

de impedimento de Rousseff, ajudaram a depor a presidenta eleita na medida em que 

organizaram e construíram sentidos sobre a questão, configurando-se como um golpe – nesse 

caso, como um golpe dado também por meio das imagens. 
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ANEXO VI – Imagens de agosto de 2016 

 

 
Capa da edição de 29 de agosto de 2016 da Folha de S. Paulo. Fonte: Acervo online da Folha de S. Paulo. 

Disponível em http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/2016/08/29/2. Acesso em 1 de jul. de 2017. 

http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/2016/08/29/2


64 

 

 
Capa da edição de 30 de agosto de 2016 da Folha de S. Paulo. Fonte: Acervo online da Folha de S. Paulo. 

Disponível em http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/2016/08/30/2. Acesso em 1 de jul. de 2017. 

 

http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/2016/08/30/2

